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RESOLUÇÃO N° 18/2015

DATA: 04 DE SETEMBRO DE 2015

DISPÕE SOBRE O REGULAMENTO DA CAMPANHA ELEITORAL, DOS LOCAIS DE VOTAÇÃO, DO VOTO, DO DIA E HORÁRIO DO PROCESSO DE ESCOLHA E DA APURAÇÃO DO PRIMEIRO PROCESSO DE ESCOLHA EM DATA UNIFICADA, PARA MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR, QUADRIÊNIO 2016/2019, REVOGA DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO Nº 04/2015 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, de Sorriso - MT, no uso de suas atribuições legais e regimentais, por meio da Comissão Especial Eleitoral, instituída na Resolução nº 04 de 14 de maio de 2015,

Resolve:

Art. 1º  Publicar o regulamento da campanha eleitoral, dos locais de votação, do dia e horário do Processo de Escolha e da apuração do Primeiro Processo de Escolha em Data Unificada, para Membros do Conselho Tutelar, quadriênio 2016/2019 e revogar os arts. 39 e 40 da Resolução nº 04 de 14 maio de 2015.
DO REGULAMENTO DA CAMPANHA ELEITORAL

Art. 2º  A propaganda dos candidatos somente será permitida a partir das 12h00min do dia 04 de setembro até o dia 02 de outubro de 2015 às 23h59min.

Parágrafo único.  É vedado o transporte de eleitores aos locais de votação.
Art. 3º  Toda propaganda eleitoral será realizada sob responsabilidade dos candidatos, imputando-lhes solidariedade por excessos praticados por seus simpatizantes.

Art. 4º  Não será permitida propaganda em prédios públicos e tão pouco postes, muros públicos, entre outros, para afixação de material de propaganda, sob pena de terem suas candidaturas impugnadas.

Art. 5º  A utilização, pelos candidatos, de espaços de particulares, tais como muros, janelas, entre outros, dar-se-á de acordo com a autorização do proprietário. Caso estes não autorizem e denuncie o fato a Comissão Especial Eleitoral esta determinará um prazo de até 48 (quarenta e oito) horas para que os candidatos retirem o material do local e, no caso de muro, realizem a pintura, sob pena de terem suas candidaturas impugnadas.

Art. 6º  Não será tolerada propaganda:

I- que implique oferecimento, promessa ou solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, sorteio ou vantagem de qualquer natureza, mediante o apoio para candidaturas;

II- que perturbe o sossego público;

III- que prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha a posturas municipais ou a outra qualquer restrição de direitos;

IV- enganosa, considerada esta a promessa de resolver eventuais demandas que não são atribuições do Conselho Tutelar, a criação de expectativas na população que poderão ser equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra prática que induza dolosamente o eleitor a erro, auferindo, com isso, vantagem a determinada candidatura;

V- que caluniar, difamar, ou injuriar a quaisquer pessoas, bem como Órgãos, Instituições ou Entidades que exerçam autoridade pública; e

VI- que doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor.

Parágrafo único.  O descumprimento das disposições deste artigo sujeitará os candidatos infratores às seguintes penalidades:

a) retirada, recolhimento ou suspensão da propaganda eleitoral; e

b) cassação de sua candidatura.

Art. 7º  Será proibida a propaganda do tipo “boca de urna” quando realizada dentro das dependências do local de votação, incluindo-se aí, filas e pátios internos, bem como cultos religiosos, associações ou locais que contemplem aglomerações de pessoas.

§ 1º  É vedada a contratação de pessoal para distribuição de material de propaganda do candidato.

§ 2º  É vedada o financiamento de candidaturas por Sindicatos, Partidos Políticos, Clubes de Serviços, Igrejas, Associações e qualquer outro tipo de financiamento da mesma natureza.

Art. 8º  Não será permitido o uso de camisetas, adesivos, bonés ou qualquer outro material de campanha pelos fiscais de candidatos, mesários, escrutinadores e todas as pessoas que atuarem junto às mesas receptoras de votos ou locais de votação.

Art. 9º  Compete à Comissão Especial Eleitoral processar e decidir sobre as denúncias referentes à campanha eleitoral, podendo, inclusive, determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, o recolhimento do material e indicação de cassação de candidatura ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.

Parágrafo único.  As denúncias poderão ser feitas por qualquer cidadão maior de 16 (dezesseis) anos, documentalmente comprovado e, deverão ser formalizadas por escrito e devidamente fundamentadas.

Art. 10.  A Comissão Especial Eleitoral agirá por iniciativa própria, por denúncia de particulares, do Ministério Público e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, nos casos de propaganda eleitoral que implique eventual infringência às normas desta Resolução Regulamento ou as que regem o Primeiro Processo de Escolha em Data Unificada para Membros do Conselho Tutelar.

Parágrafo único.  Em todos os procedimentos relativos à campanha eleitoral será dada vista ao representante do Ministério Público, para, querendo, manifestar-se.

Art. 11.  Os casos omissos na presente Resolução Regulamento serão decididos pela Comissão Especial Eleitoral, utilizando-se, por analogia, os procedimentos previstos no Código Eleitoral.

Art. 12.  Os nomes dos candidatos serão colocados nas cédulas de votação por ordem de sua inscrição no início do Primeiro Processo de Escolha em Data Unificada para Membros do Conselho Tutelar, quadriênio 2016/2019.

DOS LOCAIS DE VOTAÇÃO

Art. 13.  Os locais de votação, em todo território do município, serão distribuídos em 6 (seis) localidades, com suas respectivas Mesas Receptoras de Votos, assim distribuídas:

I-  na ESCOLA MUNICIPAL JARDIM BELA VISTA, localizada na Rua Celeste, s/n, Bairro Jardim Bela Vista, haverá 2 (duas) Mesas Receptoras de Votos, como segue:
a) na Mesa Receptora de Votos nº 01, votarão os eleitores das seguintes escolas: Escola Municipal Jardim Bela Vista, Bairro Jardim Bela Vista, seções nºs: 126-141-151-161-170-176-191-197-204-212; Centro Municipal de Educação Infantil São José, Bairro Jardim Primavera, seções nºs: 167-175-209; e Escola Estadual José Domingos Fraga, Bairro Jardim Bela Vista, seção nº: 214; e

b) na Mesa Receptora de Votos nº 02, votarão os eleitores das seguintes escolas: Escola Municipal Aureliano Pereira da Silva, Bairro Bela Vista, seções nºs: 19-20-21-22-59-68-85-86-158-179-202 e Escola Municipal Gente Sabida, Bairro Jardim Carolina, seções nºs: 125-160-216.
II- na ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA IVETE LOURDES ARENHARDT, localizada na Avenida Brasil, s/n, Bairro Centro, haverá 3 (três) Mesas Receptoras de Votos, como segue:

a) na Mesa Receptora de Votos nº 01, votarão os eleitores da seguinte escola: Escola Municipal Professora Ivete Lourdes Arenhardt, Bairro Centro, seções nºs: 49-50-51-52-53-62-66-83-95-103-106-135-162-172-178-207-217;
b) na Mesa Receptora de Votos nº 02 , votarão os eleitores das seguintes escolas: Escola Estadual Mário Spinelli, seções nºs: 25-26-27-28-29-30-31-32-33-34-35-60-77-163-220 e Creche Municipal de Educação Infantil Pingo de Amor, Bairro Centro, seções nºs: 23-24; e
c) na Mesa Receptora de Votos nº 03, votarão os eleitores das seguintes escolas: Escola Estadual 13 de Maio, Bairro Centro, seções nºs: 36-37-38-39-40-61-87-168; Escola Estadual Arão Gomes Bezerra, Bairro Centro, seções nºs: 89-109-112-114-119-136-22; e Escola Municipal Leôncio Pinheiro da Silva, Bairro Benjamin Raiser, seções nºs: 127-169-200.
III- na ESCOLA MUNICIPAL VALTER LEITE PEREIRA, localizada na Rua Panambi, s/n, Bairro São Mateus, haverá 2 (duas) Mesas Receptoras de Votos, como segue:

a) na Mesa Receptora de Votos nº 01, votarão os eleitores das seguintes escolas: Escola Municipal Valter Leite Pereira, Bairro São Mateus, seções nºs: 115-132-143-154-166-174-177-192-196-199-211-218; Escola Municipal Flor do Amanhã, Bairro Industrial, seções nºs: 128-159-198 e Escola Municipal Caravágio, Distrito de Caravágio, seções nºs: 44-45; e

b) na Mesa Receptora de Votos nº 02 , votarão os eleitores das seguintes escolas: Escola Municipal Vila Bela, Bairro Vila Bela, seções nºs: 123-145-157-173-194-201-219; Escola Municipal Papa João Paulo II, Bairro Industrial, seções nºs: 63-78-109-116-138 e Escola Municipal São Domingos, Bairro São Domingos, seções nºs: 65-75-79-92-104-107.

IV- na ESCOLA MUNICIPAL JARDIM AMAZÔNIA, localizada na Avenida Curitiba, s/n, Bairro Jardim Amazônia, haverá uma Mesa Receptora de Votos, como segue:
a) na Mesa Receptora de Votos nº 01, votarão os eleitores das seguintes escolas: Escola Municipal Jardim Amazônia, Bairro Jardim Amazônia, seções nºs: 124-148-171-195-210-223; Escola Municipal Rui Barbosa, Bairro Morada do Sol, seções nºs: 64-93-100-108-121-155-205-222; Escola Municipal Leonel de Moura Brizola, Bairro Jardim das Américas, seções nºs: 165-193-215; Escola Municipal da Linha Tropical, Comunidade Tropical, seção nº: 55; e Centro de Ressocialização de Sorriso, seção nº: 213.

V- no CEMEIS PRIMAVERA, localizado no Distrito de Primavera, com uma Mesa Receptora de Votos nº 01 onde votarão os eleitores desta localidade, seções nºs: 42-43-142.

VI- na ESCOLA MUNICIPAL BOA ESPERANÇA, localizada no Distrito de Boa Esperança, com uma Mesa Receptora de Votos nº 01, onde votarão os eleitores deste Distrito, seções nºs: 54-84-88-137-153.

Art. 14.  A Comissão Especial Eleitoral, juntamente com a gestora da Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS ficarão encarregados de convocar servidores ou funcionários públicos ou voluntários indicados pelas Entidades não governamentais, para atuarem como mesários e escrutinadores.

Art. 15.  Não poderão atuar como mesários ou escrutinadores:

I- Os candidatos e seus parentes, ainda que por afinidade, até o 2º (segundo) grau;

II- O cônjuge ou o (a) companheiro (a) de candidato; e

III- As pessoas que notoriamente estejam fazendo campanha para um dos candidatos concorrentes ao pleito.

Parágrafo único.  Os candidatos ou qualquer cidadão poderão impugnar a indicação de mesários ou escrutinadores, fundamentadamente, encaminhando à Comissão Especial Eleitoral.

Art. 16.  Cada candidato poderá credenciar um fiscal para atuar junto à Mesa Receptora de Votos, informando com antecedência ao dia do Processo de Escolha, à Comissão Especial Eleitoral.

Parágrafo único.  A indicação do fiscal deverá ser credenciado até o dia 30 de setembro de 2015 até as 17h00min, sendo limitado a um fiscal por Mesa Receptora de Votos. 
Art. 17.  Nas Mesas Receptoras de Votos será permitida a fiscalização da votação, a formulação de protestos, impugnações, inclusive quanto à identidade do eleitor, devendo tudo ser registrado em ata.

Art. 18.  Constituem a Mesa Receptora de Votos: um Presidente, um Mesário e um Secretário, nos respectivos cargos e seções eleitorais, escolhidas pela Comissão Especial Eleitoral.

Art. 19.  O Mesário substituirá o Presidente, de modo que haja sempre quem responda pessoalmente pela ordem e regularidade do Processo de Escolha, cabendo-lhes ainda assinar a ata da eleição.

Art. 20.  O Presidente deve estar presente ao ato da abertura e de encerramento do Processo de Escolha, salvo força maior, comunicando o impedimento aos Mesários e Secretários pelo menos vinte e quatro horas antes da abertura dos trabalhos, ou imediatamente, se o impedimento se der dentro desse prazo ou no curso do Processo de Escolha.

Art. 21.  O presidente que até as sete horas e quarenta e cinco minutos não estiver presente, assumirá a Presidência o Mesário e, na sua falta ou impedimento, o Secretário, ou um dos suplentes indicados pela Comissão Especial Eleitoral.

Art. 22.  As assinaturas dos eleitores serão acolhidas nas folhas de votação da seção a que pertencem, as quais juntamente com o relatório final da eleição e o material serão entregues à Comissão Especial Eleitoral.

Art. 23.  O transporte dos documentos do Processo de Escolha será providenciado pelo Presidente da Mesa Receptora de Votos e um Mesário ou pessoa que ele designar para esse fim.

Art. 24.  Compete aos componentes das Mesas Receptoras de Votos cumprirem as normas de procedimento estabelecidas pela Comissão Especial Eleitoral.

DO VOTO
Art. 25.  O voto, no Processo de Escolha em Data Unificada para Membro do Conselho Tutelar, Gestão 2016/2019, será somente em um candidato e se dará mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto.

Art. 26.  Poderão votar todos os cidadãos maiores de 16 anos devidamente inscritos como eleitores do município de Sorriso - MT, apresentando o Título de Eleitor e um documento de identificação com foto, tais como: Carteira de Identidade ou Registro Geral (RG), ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH), ou Carteira de Trabalho, ou Certificado de Reservista, ou Passaporte, devendo votar unicamente na mesa receptora correspondente à sua seção eleitoral.

I- existindo dúvidas quanto à identidade do eleitor, o Presidente da Mesa Receptora de votos poderá interrogá-lo sobre os dados constantes no título de eleitor e na carteira de identidade, confrontando a assinatura da identidade com a feita na sua presença e, mencionando na ata a dúvida suscitada.

II- a impugnação da identidade do eleitor, formulada pelos membros da Mesa Receptora de votos, fiscais, candidatos, Ministério Público ou qualquer eleitor, será apresentada verbalmente ou por escritos, antes de ser o mesmo admitido a votar.

III- se persistir a dúvida ou for mantida a impugnação, tomará o Presidente da Mesa Receptora de votos, na presença dos fiscais e candidatos, as seguintes providências: 

a) será entregue ao eleitor envelope com o nome do impugnante para que, na presença da Mesa e dos fiscais, nele coloque a cédula oficial que assinalou, o seu título de eleitor ou a carteira de identidade, em seguida, determinará ao eleitor depositar o envelope em urna própria para os votos, em separado;

b) fará constar na ata as impugnações e o número de votos impugnados.

IV- Será permitido o voto ao eleitor que comparecer com o seu documento de identificação com foto e que saiba sua seção de votação e que seu nome conste na listagem fornecida pelo Cartório Eleitoral.

Parágrafo único.  Os eleitores que apresentarem seus documentos, título de eleitor e um documento com foto para votar e o seu nome não constar na lista fornecida pelo Cartório Eleitoral, não poderão votar.
Art. 27.  Será considerado nulo o voto que indicar mais de um candidato.

Parágrafo único.  Não será permitido o voto por procuração.

DO DIA E HORÁRIO DO PROCESSO DE ESCOLHA

Art. 28.  O Processo de Escolha em Data Unificada para Membro do Conselho Tutelar, Gestão 2016/2019, que definirá os Conselheiros Tutelares titulares e suplentes, será realizada por urnas convencionais de lona e ocorrerá em um domingo, no dia 04 de outubro de 2015, das 08h00min às 12h00min.

Art. 29.  Com as urnas convencionais de lona serão adotadas as seguintes regras:

§ 1º  A eleição será manual, as cédulas serão impressas, mediante modelo previamente aprovado e rubricadas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.

§ 2º  Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de nomes, codinomes e números dos candidatos ao Conselho Tutelar.

DA APURAÇÃO

Art. 30.  Aplica-se, no que couber, o disposto na legislação eleitoral em vigor, quanto ao exercício do sufrágio e à apuração dos votos.

Art. 31.  Cada candidato poderá credenciar um fiscal para atuar na apuração do sufrágio.

Parágrafo único.  O fiscal indicado representará o candidato em toda apuração, sendo vedada à presença de pessoa não credenciada, inclusive candidatos, no recinto destinado à apuração, sendo que o credenciamento deverá ocorrer no mesmo prazo do referido no parágrafo único do artigo 15 desta Resolução. 

Art. 32.  Toda a apuração terá fiscalização da Comissão Especial Eleitoral, quando for o caso, para decisão quanto à impugnação de votos e urnas.

Art. 33.  Antes do início da contagem dos votos a Comissão Especial Eleitoral resolverá as impugnações constantes das atas apresentadas junto à mesa receptora dos votos.

Art. 34.  Compete a Comissão Especial Eleitoral decidir sobre as impugnações aos votos apresentados pelos fiscais e também das urnas, quando da sua abertura.

§ 1º  As impugnações a votos e de urnas deverão ser apresentadas pelos fiscais no momento em que estiverem sendo apurados, sob pena de preclusão ao direito de impugnar.

§ 2º  Das decisões da Comissão Especial Eleitoral caberá recurso ao CMDCA, que deverá ser apresentado no ato, por escritos e devidamente fundamentado, sob pena de não recebimento.

§ 3º  Os recursos, juntamente com os votos impugnados, serão deixados em separado, devendo constar do boletim de apuração a ocorrência.

Art. 35.  Cabe impugnação de urna somente na hipótese de indicio de violação.

Art. 36.  A Comissão Especial Eleitoral expedirá boletim correspondente a cada urna apurada, contendo o número de votantes, as seções eleitorais correspondentes, o local em que funcionou a Mesa Receptora de Votos, os candidatos que receberam votos, bem como o número de votos brancos, nulos e válidos.

Parágrafo único.  O boletim de apuração será fixado em local que possa ser consultado pelo público em geral.

Art. 37.  Encerrada a apuração o resultado e o material respectivo ficarão de posse da Comissão Especial Eleitoral.

Art. 38.  As urnas que tiverem votos impugnados deverão ser devidamente apuradas e ao final lacradas, sendo que os votos impugnados deverão ser remetidos em separado à Comissão Especial Eleitoral.

§ 1º  Na ata e no boletim de apuração deverá constar o número de votos impugnados e a indicação que eles estão em separado.

§ 2º  A ata de apuração deve ficar anexa à urna apurada.

§ 3º  Juntamente com o voto em separado devem ser remetidos à Comissão Especial Eleitoral as razões dos recursos e a cópia da ata de apuração, com indicativo da urna a que pertence o voto impugnado.

Art. 39.  A Comissão Especial Eleitoral decidirá em definitivo os recursos referentes à validade de votos e à violação de urnas.

Art. 40.  A Comissão Especial Eleitoral, concluídas a apuração dos votos e computado os dados constantes dos boletins de apuração, proclamará o resultado do Processo de Escolha e publicará os nomes dos candidatos e o número de sufrágios recebidos.

Art. 41.  Do resultado final cabe recurso ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, o qual deverá ser apresentado em 03 (três) dias úteis, a contar da sua publicação oficial.

§ 1º  O recurso deverá ser feito por escrito e devidamente fundamentado.

§ 2º  O CMDCA decidirá os recursos apresentados, em reunião convocada exclusivamente para esse fim.
Art. 42.  Considerar-se-ão eleitos 5 (cinco) candidatos que obtiverem maior votação, ficando os demais, pela ordem de votação, como suplentes.

Art. 43. Em caso de empate, terá preferência na classificação, sucessivamente, o candidato que obtiver maior nota no Exame de Conhecimento Especifico; com maior tempo de experiência na promoção, defesa ou atendimento na área dos direitos da criança e do adolescente; e, persistindo o empate, o candidato com idade mais elevada, ressalvado outro critério previsto em Lei Municipal.
REVOGAM DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO Nº 04/2015
Art. 44.  Os artigos 39 e 40 da Resolução nº 04 de 14 de maio de 2015 passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 39.   É permitido a propaganda nos meios de comunicação social, tais como: rádio, televisão, jornais, revistas, internet, telefone, realização de debates, entrevistas, entre outros.

Art. 40.  Para o candidato é proibida a propaganda por meio de anúncios luminosos faixas, cartazes, ou inscrições em qualquer local público”.
Art. 45.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sessão Plenária do CMDCA, Sorriso - MT, aos 04 de setembro de 2015.
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MARISTELA ZANATA

Presidente do CMDCA
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